
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 751.494 - MG 
(2015/0183063-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO PANAMERICANO S/A 
ADVOGADOS : GUSTAVO BRAGA ESTEVES E OUTRO(S)
  LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CARLOS VICTOR MUZZI FILHO E OUTRO(S)
INTERES. : ELAINE DE FATIMA GONCALVES 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
POSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE LEI SUPERVENIENTE. 
PRECLUSÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. IPVA. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. PROPRIEDADE. CREDOR FIDUCIÁRIO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.

1. A tese acerca da possibilidade de análise de legislação 
superveniente, nos termos do art. 462 do CPC, não enseja conhecimento, 
porquanto preclusa, pois o agravante não cuidou de apresentar as 
referidas razões no especial, constituindo clara inovação recursal.

2. Na alienação fiduciária, a propriedade é transmitida ao 
credor fiduciário em garantia da obrigação contratada, sendo o devedor 
tão somente o possuidor direto da coisa.

3. Sendo o credor fiduciário o proprietário do veículo, o 
reconhecimento da solidariedade se impõe, pois se  reveste da qualidade 
de possuidor indireto do veículo, sendo-lhe possível reavê-lo em face de 
eventual inadimplemento.

4. No mesmo sentido, mutatis mutandis: AgRg no REsp 
1.066.584/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 16/3/2010, DJe 26/3/2010; REsp 744.308/DF, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 12/8/2008, DJe 2/9/2008.

5. Inafastável o óbice sumular 280/STF, porquanto 
verificar se a Lei Estadual 14.9437/03 do Estado de Minas Gerais elegeu 
o credor fiduciário como contribuinte direto, e não como responsável 
solidário para o pagamento do IPVA, incidiria no óbice da Súmula 
280/STF, porquanto seria indispensável a interpretação de legislação 
local.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 751.494 - MG 
(2015/0183063-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO PANAMERICANO S/A 
ADVOGADOS : GUSTAVO BRAGA ESTEVES E OUTRO(S)
  LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CARLOS VICTOR MUZZI FILHO E OUTRO(S)
INTERES. : ELAINE DE FATIMA GONCALVES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo BANCO 
PANAMERICANO S.A. contra decisão monocrática que conheceu do agravo para 
negar seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa (fls. 723/734, 
e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. IPVA. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. PROPRIEDADE. CREDOR 
FIDUCIÁRIO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
PRECEDENTES. LEI N. 14.937/2003. SÚMULA 280/STF. ALÍNEA 
"C". DISPOSITIVO DE LEI EM QUE TERIA OCORRIDO A 
DISSIDÊNCIA INTERPRETATIVA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO. 
SÚMULA 284 DO STF. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MULTA. 
AFASTADA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO". 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado (fls. 415/419, e-STJ):

"AGRAVO INTERNO - DECISÃO MONOCRÁTICA - AGRAVO 
DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - 
IPVA - ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA-LEGITIMIDADE-INTERESSE-JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE. 

1. Devidamente abordados os temas veiculados em sede de 
agravo de instrumento interposto contra decisão que rejeitou 
exceção de pré-executividade na qual se discutia a sujeição passiva 
do credor fiduciário aos débitos de IPVA, sobretudo em consonância 
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com entendimento sedimentado em jurisprudência, é de manter-se a 
decisão monocrática. 

2 Nega-se provimento ao agravo interno".

Alega o agravante que, "com a devida venia, a Agravante ousa 
discordar do entendimento insculpido na r. decisão agravada, razão pela qual 
passa a expor os motivos que ensejam a sua reforma e, consequentemente, o 
reconhecimento de que a instituição financeira, que firma contratos de alienação 
fiduciária (também denominados de Créditos Diretos ao Consumidor - CDC), não 
se caracteriza como proprietária do bem e, portanto, não pode ser considerada 
contribuinte ou devedora solidária do IPVA do bem dado em garantia, implicando 
na sua necessária exclusão do polo passivo da Execução Fiscal, em razão de sua 
evidente ilegitimidade passiva, nos termos requeridos no Recurso Especial" (fl. 741, 
e-STJ).

Defende a possibilidade de, em instância extraordinária, apreciar 
legislação superveniente, nos termos do art. 462 do CPC.

Pugna pelo afastamento dos óbices sumulares 280/STF e 284/STF.
É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 751.494 - MG 
(2015/0183063-2)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
POSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE LEI SUPERVENIENTE. 
PRECLUSÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. IPVA. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. PROPRIEDADE. CREDOR FIDUCIÁRIO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.

1. A tese acerca da possibilidade de análise de legislação 
superveniente, nos termos do art. 462 do CPC, não enseja conhecimento, 
porquanto preclusa, pois o agravante não cuidou de apresentar as 
referidas razões no especial, constituindo clara inovação recursal.

2. Na alienação fiduciária, a propriedade é transmitida ao 
credor fiduciário em garantia da obrigação contratada, sendo o devedor 
tão somente o possuidor direto da coisa.

3. Sendo o credor fiduciário o proprietário do veículo, o 
reconhecimento da solidariedade se impõe, pois se  reveste da qualidade 
de possuidor indireto do veículo, sendo-lhe possível reavê-lo em face de 
eventual inadimplemento.

4. No mesmo sentido, mutatis mutandis: AgRg no REsp 
1.066.584/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 16/3/2010, DJe 26/3/2010; REsp 744.308/DF, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 12/8/2008, DJe 2/9/2008.

5. Inafastável o óbice sumular 280/STF, porquanto 
verificar se a Lei Estadual 14.9437/03 do Estado de Minas Gerais elegeu 
o credor fiduciário como contribuinte direto, e não como responsável 
solidário para o pagamento do IPVA, incidiria no óbice da Súmula 
280/STF, porquanto seria indispensável a interpretação de legislação 
local.

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Sem razão o agravante.

De início, cumpre destacar que a tese acerca da possibilidade de análise 
de legislação superveniente, nos termos do art. 462 do CPC, não enseja conhecimento, 
porquanto preclusa, pois o agravante não cuidou de apresentar as referidas razões no 
especial, constituindo clara inovação recursal.

A propósito:

"1. A tese relativa à prescrição da pretensão de punir a 
infração disciplinar praticada pelo Sentenciado não deve ser 
apreciada nesta sede, tendo em vista que constitui clara inovação 
recursal, porquanto sequer oferecidas contrarrazões ao recurso 
especial pelo ora Agravante."

(AgRg nos EREsp 1.238.177/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/04/2013, DJe 30/04/2013.)

"1. Deixando de apresentar contrarrazões ao recurso especial, 
apesar de intimado, restam preclusas as arguições de eventual 
violação ao art. 542, § 3º, do CPC e irrazoabilidade da medida 
coercitiva formuladas pelo agravante."

(AgRg no REsp 1.163.605/RS, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 
05/03/2013.)

"- A alegação pertinente à incidência da Súmula 126/STJ não 
foi suscitada nas contrarrazões ao recurso especial, caracterizando a 
vedada inovação em sede de embargos. Precedentes."

(EDcl no REsp 720.706/SE, Rel. Ministra MARILZA 
MAYNARD, DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 14/12/2012.)

O Tribunal de origem firmou entendimento no sentido de que o credor 
fiduciário é solidariamente responsável pelo pagamento do IPVA até o cumprimento 
integral do contrato, pois a propriedade é da instituição financeira.

Na alienação fiduciária, a propriedade é transmitida ao credor fiduciário 
em garantia da obrigação contratada, sendo o devedor tão somente o possuidor direto 
da coisa.

No julgamento do REsp 881.270/RS, de relatoria do Min. Luis Felipe 
Salomão, DJe 19.3.2010, a Quarta Turma bem esclareceu os desdobramentos dos 
contratos de alienação fiduciária, verbis:
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"Objetivando estabelecer as corretas premissas para a solução 
da controvérsia, não é ocioso assinalar que, em contratos com 
alienação fiduciária em garantia, ocorre o fenômeno do 
desdobramento da posse, tornando-se o devedor o possuidor direito 
da coisa, e o credor – titular da propriedade fiduciária resolúvel -, 
possuidor indireto. Somente após o pagamento da dívida, a 
propriedade fiduciária do credor se extingue em favor do devedor, 
bem como sua posse indireta, tornando-se o devedor proprietário e 
possuidor pleno.

Aliás, 'fidúcia' pressupõe confiança, segurança. O adquirente 
da coisa gravada com alienação fiduciária exerce a posse 
consentida pelo proprietário, em confiança de que pagará as 
prestações ou restituirá o bem."

Neste sentido, ensina Caio Mário da Silva Pereira que a alienação 
fiduciária é "a transferência, ao credor, do domínio e posse indireta de uma coisa, 
independentemente de sua tradição efetiva, em garantia do pagamento de 
obrigação a que acede, resolvendo-se o direito do adquirente com a solução da 
dívida garantida" (Instituições do direito civil, 18. ed. Rio de Janeiro, Forense, 2003. p. 
426).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO - BEM ALIENADO 
FIDUCIARIAMENTE - PENHORA - IMPOSSIBILIDADE - 
PROPRIEDADE DO CREDOR FIDUCIÁRIO - EMBARGOS DE 
TERCEIRO - LEGITIMIDADE ATIVA DO DEVEDOR-EXECUTADO 
- EXPRESSA PREVISÃO LEGAL.

1. 'A alienação fiduciária em garantia expressa negócio 
jurídico em que o adquirente de um bem móvel transfere - sob 
condição resolutiva - ao credor que financia a dívida, o domínio do 
bem adquirido. Permanece, apenas, com a posse direta. Em 
ocorrendo inadimplência do financiado, consolida-se a propriedade 
resolúvel' (REsp 47.047-1/SP, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros).

2. O bem objeto de alienação fiduciária, que passa a pertencer 
à esfera patrimonial do credor fiduciário, não pode ser objeto de 
penhora no processo de execução, porquanto o domínio da coisa já 
não pertence ao executado, mas a um terceiro, alheio à relação 
jurídica.

3. Por força da expressa previsão do art. 1.046, § 2º, do CPC, 
é possível a equiparação a terceiro, do devedor que figura no pólo 
passivo da execução, quando este defende bens que pelo título de sua 
aquisição ou pela qualidade em que os possuir, não podem ser 
atingidos pela penhora, como é o caso daqueles alienados 
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fiduciariamente.
4. Recurso especial não provido."
(REsp 916.782/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 18/9/2008, DJe 21/10/2008.)

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CÉDULA DE 
CRÉDITO COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
IMPENHORABILIDADE. DECRETO-LEI 911/69. PRECEDENTES 
JURISPRUDENCIAIS.

I - Os bens alienados fiduciariamente por não pertencerem ao 
devedor-executado, mas à instituição financeira que lhe 
proporcionou as condições necessárias para o financiamento do 
veículo automotor não adimplido, não pode ser objeto de penhora na 
execução fiscal.

II - A cédula de crédito com alienação fiduciária não se 
confunde com os créditos que gozam de garantia real ou pessoal, os 
quais, não gozam de primazia frente aos créditos tributários, visto 
que, a transação que aquele envolve "não institui ônus real de 
garantia, mas opera a própria transmissão resolúvel do direito de 
propriedade." III - Recurso Especial a que se dá provimento, para 
excluir da penhora o bem indevidamente constrito."

(REsp 214.763/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Turma, 
julgado em 15/8/2000, DJ 18/9/2000, p. 121.)

Com efeito, sendo o credor fiduciário o proprietário do veículo, o 
reconhecimento da solidariedade se impõe, pois se reveste da qualidade de possuidor 
indireto do veículo, sendo-lhe possível reavê-lo em face de eventual inadimplemento.

A classificação doutrinária que subdivide os tributos em reais e pessoais 
reforça a assertiva lançada, uma vez que, no contrato de alienação fiduciária, o credor 
mantém a propriedade do bem, de modo a tornar o IPVA um "tributo real", tendo como 
consequência lógica a possibilidade de solidariedade ex vi legis em relação ao 
pagamento da exação.

Em questão análoga, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 
que, no arrendamento mercantil (leasing), o arrendante, por ser possuidor indireto do 
veículo, é responsável solidariamente pelo pagamento do IPVA.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IPVA. VEÍCULO 
OBJETO DE LEASING. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA 
ARRENDANTE PELO PAGAMENTO DE DÍVIDA TRIBUTÁRIA. 
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FATO GERADOR DO TRIBUTO OCORRIDA ANTES DA 'OPÇÃO 
DE COMPRA'. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. ART. 620 DO CC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.

(...)
3. No caso dos autos, o TJ/RS consignou que [...] sendo do 

arrendante a propriedade do veículo, compete-lhe, 
consequentemente, o pagamento do tributo decorrente do fato 
gerador. De outro lado, observo que o lançamento do imposto 
ocorreu em 06/04/2001 [...], momento em que ainda não 
concretizada a opção de compra pelo arrendatário.

4. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a 
responsabilidade da arrendante, possuidora indireta do veículo, é 
solidária, razão pela qual é perfeitamente possível figurar no pólo 
passivo da execução fiscal. Precedentes: REsp 744.308/DF, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 12/8/2008, DJe 
2/9/2008; REsp 897.205/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 15/3/2007, DJ 29/3/2007 p. 253; REsp 
868.246/DF, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, 
julgado em 28/11/2006, DJ 18/12/2006 p. 342.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.066.584/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 16/3/2010, DJe 26/3/2010.)

"TRIBUTÁRIO. IPVA. ARRENDAMENTO MERCANTIL. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ARRENDANTE.

1. O arrendante, por ser possuidor indireto do bem e conservar 
a propriedade até o final do contrato de arredamento mercantil, é 
responsável solidário para o adimplemento da obrigação tributária 
relativa ao IPVA, nos termos do art. 1º, § 7º, da Lei Federal nº 
7.431/85. Precedentes: (REsp 897.205/DF, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJU de DJU de 29.03.07; REsp 868.246/DF; Rel. Min. 
Francisco Falcão, DJU de 18.12.06).

2. Recurso especial provido."
(REsp 744.308/DF, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 12/8/2008, DJe 2/9/2008.)

Apesar de serem institutos jurídicos distintos, "especificamente quanto 
ao desdobramento da posse direta e da posse indireta, a reserva de domínio e a 
alienação fiduciária em garantia aproximam-se" (Rodrigues Júnior, Otavio Luiz. 
Código Civil Comentado. Volume VI, Tomo I. Compra e Venda. Troca. Contrato 
Estimatório. São Paulo: Atlas, 2008, p. 426). O que, em verdade, justificaria o mesmo 
tratamento dado ao arredamento mercantil ao presente caso.
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É inerente aos contratos com alienação fiduciária em garantia o 
desdobramento da posse (direta e indireta) e a possibilidade de busca e apreensão do 
bem, logo, o fiduciante, que é a financiadora, "no ato do financiamento, adquire a 
propriedade do bem, cuja posse direta passa ao comprador fiduciário, 
conservando a posse indireta (IHERING) e restando essa posse como resolúvel por 
todo o tempo, até que o financiamento seja pago." (REsp 844.098/MG, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Rel. p/ Acórdão Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 
6/11/2008, DJe 6/4/2009.)

Sobre o tema assim já me pronunciei em caso semelhante:

"TRIBUTÁRIO. IPVA. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
PROPRIEDADE. CREDOR FIDUCIÁRIO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA.

1. Na alienação fiduciária, a propriedade é transmitida ao 
credor fiduciário em garantia da obrigação contratada, sendo o 
devedor tão somente o possuidor direto da coisa.

2. Sendo o credor fiduciário o proprietário do veículo, o 
reconhecimento da solidariedade se impõe, pois reveste-se da 
qualidade de possuidor indireto do veículo, sendo-lhe possível 
reavê-lo em face de eventual inadimplemento.

3. No mesmo sentido, mutatis mutandis: AgRg no REsp 
1066584/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 16/3/2010, DJe 26/3/2010; REsp 744.308/DF, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 12/8/2008, DJe 2/9/2008.

Recurso especial improvido."
(REsp 1.344.288/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 29/05/2015)

Por último, inafastável o óbice sumular 280/STF, porquanto verificar se a 
Lei Estadual 14.9437/03 do Estado de Minas Gerais elegeu o credor fiduciário como 
contribuinte direto, e não como responsável solidário para o pagamento do IPVA, 
incidiria no óbice da Súmula 280/STF, porquanto seria indispensável a interpretação de 
legislação local.

Inafastável também a incidência da Súmula 284/STF, consoante fixado na 
decisão ora agravada, observa-se grave defeito na fundamentação, uma vez que a 
agravante não aponta, nas razões recursais, qual dispositivo de lei federal teve 
interpretação divergente à dada por outro tribunal.

A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a ausência de 
indicação dos dispositivos em torno dos quais teria havido interpretação divergente por 
outros Tribunais não autoriza o conhecimento do recurso especial, quando interposto 
Documento: 1447771 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/10/2015 Página  10 de 4



 
 

 

com base na alínea "c" do permissivo constitucional.

Diante disso, o conhecimento do recurso especial, nesse aspecto, 
encontra óbice na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DA CF. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO 
STF. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. ART. 884 DO CC. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO 
DO ART. 59 DA LEI N. 8.666/93. SÚMULA 284/STF. ALÍNEA "C". 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR 
DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF.

1. A tese defendida pelo agravante é a de que o município não 
tem a obrigação de realizar os pagamentos dos contratos, ante a 
ausência de licitação. Verifica-se, pois, que a impertinência do 
dispositivo legal apontado como violado, no sentido de ser incapaz 
de infirmar o aresto recorrido, revela a deficiência das razões do 
recurso especial, fazendo incidir a Súmula 284 do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." 

2. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, ao negar provimento à 
apelação, entendeu o agravado comprovou efetivamente que fazia 
jus ao recebimentos dos valores pleiteados e que havia declaração 
assinada pelo representante do município acerca do recebimento da 
obra. Portanto, modificar o acórdão recorrido, como pretende o 
recorrente, no sentido de que a agravada "não demonstrou a 
realização de todos os serviços, sendo que os realizados foram mal 
prestados", demandaria o reexame de todo o contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do 
óbice da Súmula 7/STJ.

3. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a 
ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria 
havido interpretação divergente por outros Tribunais não autoriza o 
conhecimento do recurso especial, quando interposto com base na 
alínea "c" do permissivo constitucional.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 446.728/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/2/2014, DJe 
7/3/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA 
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DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
SÚMULA 284/STF. NÃO SE PODE CONHECER DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.

1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso Especial, apesar de 
interposto com base na alínea "a" do permissivo constitucional, não 
indica, especificamente, o dispositivo de lei federal supostamente 
contrariado pelo acórdão recorrido. Aplicação, por analogia, da 
Súmula 284/STF.

2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do STF 
quando o recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei federal 
teve sua interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo se o recurso 
tiver sido interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/4/2013, DJe 
10/5/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. RECURSO 
INTERPOSTO COM BASE NA ALÍNEA C. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO ARTIGO DE LEI VIOLADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
MAJORAÇÃO DO VALOR. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Quanto à majoração do valor fixado por danos morais, não 
foi indicado o dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de 
origem teria dado interpretação divergente, o que importa em 
deficiência de fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF, 
mesmo quando interposto o recurso com base na alínea c.

2. Não é cabível, em regra, o exame na via eleita da justiça do 
valor reparatório, porque tal providência implicaria reavaliação de 
fatos e provas, o que é vedado nos termos da Súmula 7/STJ.

3. No caso, os danos morais foram fixados em R$ 200.000,00 
para a mãe da vítima; R$ 100.000,00 para cada uma das irmãs; R$ 
15.000,00 para o padrasto; R$ 50.000,00 para a avó; e R$ 50.000,00 
para a bisavó, decorrente da morte de familiar por ação de policiais 
militares.

4. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no 
sentido de que a revisão do valor da indenização somente é possível 
quando exorbitante ou insignificante a importância arbitrada, 
evidenciando-se flagrante violação aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, o que não se configurou no caso dos autos.

5. Agravo regimental não provido."
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(AgRg no Ag 1.420.432/RJ, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/8/2012, DJe 31/8/2012.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0183063-2 AREsp 751.494 / MG

Números Origem:  01603157720148130000  05952650920118130079  10079110595265  10079110595265001  
10079110595265002  10079110595265003  10079110595265004  10079110595265005  
10079110595265006  1603157720148130000

PAUTA: 01/10/2015 JULGADO: 01/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA

GUSTAVO BRAGA ESTEVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : CARLOS VICTOR MUZZI FILHO E OUTRO(S)
INTERES. : ELAINE DE FATIMA GONCALVES

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA

GUSTAVO BRAGA ESTEVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : CARLOS VICTOR MUZZI FILHO E OUTRO(S)
INTERES. : ELAINE DE FATIMA GONCALVES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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